
 

 

 

Página 1 de 24 
ACTA N.º 05/2013 * 2013.02.28 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 28 
DE FEVEREIRO DE 2013: ____________________________________________________ 
 
---Aos vinte e oito dias do mês de Fevereiro do ano dois mil e treze, nesta cidade de 
Esposende, na sala de reuniões dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da 
Câmara Municipal de Esposende, sob a presidência de sob a presidência de Fernando João 
Couto e Cepa, Presidente da Câmara Municipal, estando presentes os senhores Vereadores:  
Arqt.º António Benjamim da Costa Pereira, 
Dra. Luzia Filipa Carvalho Miquelino, 
Dr.ª Jaquelina Casado Afonso Areias, 
Eng.ª Maria Raquel Morais Gomes do Vale, 
Dr.ª Hersília Manuela Sousa Neves Brás Marques e 
Prof. Rui Manuel Martins Pereira. 
 
---A reunião foi secretariada por Carla Manuela Brito da Silva Dias, Licenciada e Chefe da 
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal. ---------------------------- 
 
---Sendo dez horas e quinze minutos, verificando-se haver “quorum” para funcionamento do 
Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. ------------------------------------ 
 
 
- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: ___________________________________ 
 
Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 
Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 
intervenções: 
 
Usou da palavra a senhora Vereadora, Dr.ª Filipa Miquelino, referindo que as obras na Ponte 
do Fulão, que se iniciaram recentemente, estão a condicionar a população da Freguesia de 
Forjães obrigando aquela população a fazer um desvio, pelo que, gostaria de saber se vai ser 
criada uma alternativa aquela passagem e se a interdição do trânsito será por muito tempo. 
 
Seguidamente usou da palavra o senhor Vereador, Arqt.º Benjamim Pereira referindo que o 
prazo estimado para a conclusão das obras é de dois meses e que existe um caminho alternativo 
que, pese embora não tenha as condições ideais poderá servir como alternativa. Disse ainda que 
entende o constrangimento daqueles que utilizando regularmente aquela passagem terão agora 
que fazer desvios mas que, a obra na Ponte do Fulão, era uma necessidade premente. 
Concluindo, referiu que o mesmo aconteceu em Fão e, na altura, a ponte esteve interdita cerca 
de um ano e meio.  
 
 
PERÍODO DA ORDEM DO DIA: _______________________________________________ 
 
01 - BALANCETE: ___________________________________________________________ 
 
Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 
saldos: CÂMARA MUNICIPAL - em cofre, na Tesouraria: ------------------------------ 2.586,33€  
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Fundos Permanentes ----------------------------------------------------------------------------- 5.350.00€ 
depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos -------------------------------------- 1.824.220,26 € 
no Crédito Agrícola ----------------------------------------------------------------------------- 3.701,03 € 
no Banco Espírito Santo -----------------------------------------------------------------------11.710,20 € 
no Banco Português de Investimento --------------------------------------------------------- 2.691,16 € 
no Banco Espírito Santo ----------------------------------------------------------------------------- 0,00 € 
no Banco Santander Totta -------------------------------------------------------------------- 16.238,83 € 
no Banco Millennium BCP ------------------------------------------------------------------ 126.624,51€ 
OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria ------------------------------- 62,41€ 
Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos ------------------------------------------ 357.644,66 € 
Depósito à ordem no Banco Millennium BCP -------------------------------------------- 450.000,00€ 
Depósito à ordem no Banco Santander Totta ------------------------------------------------------ 0,00€ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO:  _______________________ 
 
Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 
cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 
informações ao Executivo, acerca dos actos praticados pelo senhor Presidente da Câmara ao 
abrigo de competências delegadas e pelos senhores Vereadores no uso de competências 
subdelegadas, constantes das relações anexas à minuta da acta da presente reunião, da qual 
fazem parte integrante: -------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, N.º 04/2013, REALIZADA 
EM 14 DE FEVEREIRO DE 2013 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO: ________________ 
 
Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia catorze 
de Fevereiro de dois mil e treze e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: ------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A ACTA DA 
ÚLTIMA REUNIÃO. 
Absteve-se a senhora Vereadora Dr.ª Filipa Miquelino por, conforme declarou, não ter estado 
presente. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
04 – ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS:  _______________________________________________ 
 

04.01 - SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS:  ______________________ 
 
04.01.01 – FUNDOS DE MANEIO PARA O ANO DE 2013 – PROPOSTA. ------------------ 
 
Foi presente em reunião proposta do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
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teor: 
“Tendo presente o disposto no ponto 2.3.4.3 do Plano Oficial de Contabilidade para as 
autarquias locais, inserto no Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de Fevereiro, designadamente 
quanto à constituição de ‘Fundos de Maneio’, os quais se destinam exclusivamente ao 
pagamento de pequenas despesas urgentes e inadiáveis; considerando que, de facto, surgem 
situações em que se torna imprescindível o recurso a esses fundos; PROPONHO que a 
Câmara Municipal delibere no sentido de constituir o seguinte Fundo de Maneio, o qual será 
reposto até ao dia trinta e um de Dezembro de dois mil treze: 
1 – Valor: Cem euros 
Responsável: Maria Luisa Leite da Silva  
Área de despesa no orçamento: 
02/020120 – 2013/A/31 – 100,00€.” Segue-se data e assinatura. ------------------------------------- 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA, NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA E, ASSIM, 
CONSIDERAR CONSTITUÍDO O FUNDO DE MANEIO PROPOSTO. ------------------------- 
 
 
04.01.02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA EM VÁRIOS EDIFÍCIOS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 
VINCULATIVO – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------ 
 
Foi presente em reunião a informação n.º 007/APV/2013 de 21 de Fevereiro, do Serviço de 
Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
 
“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento de Estado de 2013), carece de parecer prévio vinculativo a celebração ou a 
renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito 
de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 
31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, de 31 de 
Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente da 
natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 
b) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 
n.º 10, do artigo 75.º da Lei do Orçamento de Estado de 2013 (Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 
se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 
emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 
c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro. 
II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 
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1- Tendo por base a reorganização do serviço de limpeza dos diversos Edifícios da Câmara 
Municipal de Esposende, torna-se necessário proceder à contratação de uma empresa para 
“Prestação de Serviços de Limpeza em vários Edifícios da Câmara Municipal de Esposende”. 
2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 223.860,00 (duzentos e vinte e três mil 
oitocentos e sessenta euros), com Iva incluído, para o período de 3 (três) anos. 
4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 1 (um) ano, 
prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até ao máximo de 3 (três) anos, salvo denúncia 
fundamentada do mesmo, com antecedência mínima de 2 (dois) meses sobre a data do seu fim 
ou das suas prorrogações. 
4 - O encargo resultante deste contrato, no que se refere ao Município de Esposende, 
encontra-se previsto na rubrica 02/02020203, do orçamento da despesa para o corrente ano, 
tendo aí ficado cativo através da proposta de cabimento número 412/2013, o valor necessário 
para a assunção da respectiva despesa. 
6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adoptado o 
procedimento “Concurso Público”, nos termos do artigo 130.º e seguintes do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 18/2008, de 29 de Janeiro.  
7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de trabalho 
subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público constituída ou a constituir. 
8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 
1 do artigo 75.º da LOE 2013, caso lhe seja aplicável. 
III – Proposta em sentido estrito 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 
deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 
favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Limpeza em 
vários Edifícios da Câmara Municipal de Esposende”, por se encontrarem reunidos, no caso 
individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-
B/2012, de 31 de Dezembro.”. Segue-se data e assinatura. -------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LIMPEZA EM VÁRIOS EDIFÍCIOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE, 
POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS 
OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 75º, DA LEI N.º 66-B/2012, DE 31 
DE DEZEMBRO. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
04.01.03 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONCEPÇÃO E PRODUÇÃO DE 
TELAS: “À DESCOBERTA DOS FUNDOS MARINHOS” E “À DESCOBERTA DAS 
DUNAS E POÇAS DE MARÉ” – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – 
PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação n.º 008/APV/2013 de 22 de Fevereiro, do Serviço de 
Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
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“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento de Estado de 2013), carece de parecer prévio vinculativo a celebração ou a 
renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito 
de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 
31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, de 31 de 
Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente da 
natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

c) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 
d) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 
n.º 10, do artigo 75.º da Lei do Orçamento de Estado de 2013 (Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

d) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 
se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 
emprego público; 

e) Declaração de cabimento orçamental; 
f) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro. 
II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 
1- Tendo por base o pedido interno n.º 2299/2013, torna-se necessário celebrar com a 
empresa “Ideografismo – Design e Publicidade, Lda”, um contrato de “Prestação de Serviços 
de “Conceção e Produção de Telas: “À Descoberta dos Fundos Marinhos” e “À Descoberta 
das Dunas e Poças de Maré”. 
2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 6.125,40 (seis mil cento e vinte e cinco euros 
e quarenta cêntimos), com Iva incluído.  
4 - O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 10 (dez) dias.  
5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/02022001, do 
orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo através da proposta de 
cabimento número 281/2013, o valor necessário para a assunção da respectiva despesa. 
6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adoptado o 
procedimento “Ajuste Directo Regime Simplificado”, nos termos do artigo 112.º e seguintes do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 18/2008, de 29 de Janeiro.  
7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de trabalho 
subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público constituída ou a constituir. 
8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 
1 do artigo 75.º da LOE 2013, caso lhe seja aplicável. 
III – Proposta em sentido estrito 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 
deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 
favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Conceção e 
Produção de Telas: “À Descoberta dos Fundos Marinhos” e “À Descoberta das Dunas e 
Poças de Maré”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os 
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requisitos previstos no n.º 5, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro.” Segue-
se data e assinatura. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CONCEPÇÃO E PRODUÇÃO DE TELAS: “À DESCOBERTA DOS FUNDOS 
MARINHOS” E “À DESCOBERTA DAS DUNAS E POÇAS DE MARÉ”, POR SE 
ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS 
REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 75º, DA LEI N.º 66-B/2012, DE 31 DE 
DEZEMBRO. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
 
04.01.04 – RENOVAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO DE SOFTWARE – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 
VINCULATIVO – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------ 
 
Foi presente em reunião a informação n.º 010/APV/2013 de 22 de Fevereiro, do Serviço de 
Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
 
“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento de Estado de 2013), carece de parecer prévio vinculativo a celebração ou a 
renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito 
de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 
31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, de 31 de 
Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente da 
natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

e) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 
f) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 
n.º 10, do artigo 75.º da Lei do Orçamento de Estado de 2013 (Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

g) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 
se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 
emprego público; 

h) Declaração de cabimento orçamental; 
i) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro. 
II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a renovar 
1- O contrato em causa teve início em 2011 e tem vindo a renovar-se automaticamente por 
períodos de um ano. Este contrato pode ser renovado, de acordo com a cláusula 8.3 do 
referido contrato. Importa que seja autorizada a sua renovação, considerando que não 
ocorreu denúncia por qualquer das partes. 
2 – O Contrato de “Prestação de Serviços de Manutenção de Software”, foi celebrado entre a 
Câmara Municipal de Esposende e a INTERGRAPH Portugal, Sistemas de Computação 
Gráfica, S.A.  
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2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
3 – O valor do contrato inicial foi de € 5.604,90 (cinco mil seiscentos e quatro euros e noventa 
cêntimos), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor.  
4 – A renovação do contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de 
trabalho subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de 
emprego público constituída ou a constituir. 
5 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de trabalho 
subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público constituída ou a constituir. 
6 – O Município de Esposende não possui meios próprios que permitam executar o serviço em 
causa. 
7 – O contrato a renovar está sujeito a redução remuneratória de 10%, dado que o mesmo 
ainda não foi objecto de qualquer redução, pelo que o valor do contrato será de € 5.044,41 
(cinco mil e quarenta e quatro euros e quarenta e um cêntimo), acrescidos de Iva à taxa legal 
em vigor, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012 (LOE 2013). 
III – Proposta em sentido estrito 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 
deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, por força do 
disposto no n.º4, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro (LOE 2013), parecer 
prévio favorável relativamente à renovação do contrato de “Prestação de Serviços de 
Manutenção de Software”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos 
os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 75.º, da referida lei.” Segue-se data e assinatura. ----- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO DE SOFTWARE, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO 
INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO 
ARTIGO 75º, DA LEI N.º 66-B/2012, DE 31 DE DEZEMBRO. ------------------------------------ 
 
 
04.01.05 – RENOVAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO DO SISTEMA SIGMA INSTALADO NO MUNICÍPIO DE 
ESPOSENDE – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. ---- 
 
Foi presente em reunião a informação n.º 009/APV/2013 de 22 de Fevereiro, do Serviço de 
Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
 
“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento de Estado de 2013), carece de parecer prévio vinculativo a celebração ou a 
renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito 
de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 
31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, de 31 de 
Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente da 
natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 
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g) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 
h) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 
n.º 10, do artigo 75.º da Lei do Orçamento de Estado de 2013 (Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

j) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 
se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 
emprego público; 

k) Declaração de cabimento orçamental; 
l) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro. 
II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a renovar 
1- O contrato em causa teve início na data da sua assinatura (01/04/1996) e termina em 31 de 
Março de 2013. Este contrato tem vindo a renovar-se automaticamente por períodos de um 
ano, podendo ser novamente renovado, de acordo com a cláusula 8.ª do referido contrato. 
Importa que seja autorizada a sua renovação para um prazo contratual de 01 de Abril de 2013 
a 31 de Março de 2014, considerando que não ocorreu denúncia por qualquer das partes. 
2 – O Contrato de “Prestação de Serviços de Manutenção do Sistema Sigma instalado no 
Município de Esposende”, foi celebrado entre a Câmara Municipal de Esposende e a 
Medidata.Net – Sistemas de Informação para Autarquias, S.A.  
2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
3 – O valor actual do contrato é de € 25.481,51 (vinte e cinco mil quatrocentos e oitenta e um 
euro e cinquenta e um cêntimo), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor.  
4 – A renovação do contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de 
trabalho subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de 
emprego público constituída ou a constituir. 
5 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de trabalho 
subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público constituída ou a constituir. 
6 – O Município de Esposende não possui meios próprios que permitam executar o serviço em 
causa. 
7 – O contrato a renovar está sujeito a redução remuneratória de 10%, dado que o mesmo 
ainda não foi objecto de qualquer redução, pelo que o valor do contrato será de € 22.933,36 
(vinte e dois mil novecentos e trinta e três euros e trinta e seis cêntimos), acrescidos de Iva à 
taxa legal em vigor, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012 (LOE 
2013). 
III – Proposta em sentido estrito 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 
deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, por força do 
disposto no n.º4, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro (LOE 2013), parecer 
prévio favorável relativamente à renovação do contrato de “Prestação de Serviços de 
Manutenção do Sistema Sigma instalado no Município de Esposende”, por se encontrarem 
reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 75.º, 
da referida lei.” Segue-se data e assinatura. ------------------------------------------------------------- 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 
RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO DO SISTEMA SIGMA INSTALADO NO MUNICÍPIO DE 
ESPOSENDE, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E 
CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 75º, DA LEI 
N.º 66-B/2012, DE 31 DE DEZEMBRO. ---------------------------------------------------------------- 
 
 
04.01.06 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA TRANSPORTE ESCOLAR 
ADAPTADO PARA ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS – 
EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO. -------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação n.º 011/APV/2013 de 22 de Fevereiro, do Serviço de 
Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
 
“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (Lei do 
Orçamento de Estado de 2013), carece de parecer prévio vinculativo a celebração ou a 
renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito 
de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 
31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, de 31 de 
Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente da 
natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

i) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 
j) Contratos de aquisição de serviços cujo objecto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 
n.º 10, do artigo 75.º da Lei do Orçamento de Estado de 2013 (Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

m) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 
se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 
emprego público; 

n) Declaração de cabimento orçamental; 
o) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 

Dezembro. 
II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 
1- Tendo por base o pedido interno n.º 2369/2013, torna-se necessário proceder à contratação 
de serviços de “Transporte Escolar Adaptado para Alunos com NEE (Necessidades 
Educativas Especiais)”. 
2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 17.000,00 (dezassete mil euros), com Iva 
incluído. 
4 - O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 95 (noventa e 
cinco) dias. 
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5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/02021001, do 
orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo através da proposta de 
cabimento número 434/2013, o valor necessário para a assunção da respectiva despesa. 
6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adoptado o 
procedimento “Ajuste Directo Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 
artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 
18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar, para apresentar proposta, é a “Táxis Filipe, 
Lda, conforme indicações da Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos.  
7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objecto, não reveste a natureza de trabalho 
subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 
público constituída ou a constituir. 
8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 
1 do artigo 75.º da LOE 2013, caso lhe seja aplicável. 
III – Proposta em sentido estrito 
Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 
deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 
favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços para Transporte 
Escolar Adaptado para Alunos com NEE (Necessidades Educativas Especiais)”, por se 
encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do 
artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro.” Segue-se data e assinatura. -------------- 
 
POR PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE O PRESENTE ASSUNTO FOI RETIRADO.  
 
 
04.02 - PATRIMÓNIO:  _______________________________________________________ 
 

04.02.01 – EXECUÇÃO DA REDEFINIÇÃO DO PERFIL TRANSVERSAL DA RUA 
PADRE JOSÉ PIRES AFONSO - RESOLUÇÃO PARA SE REQUERER A 
DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DE DUAS PARCELAS DE TERRENO 
DO PRÉDIO DESCRITO NA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL SOB O N.º 
1454/20020621 – PALMEIRA DE FARO. ------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião proposta do senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“Em 18 de Outubro de 2010 o Presidente da Câmara Municipal aprovou projecto de 
Execução do Muro de Contenção na Rua Padre José Pires Afonso, na freguesia de Palmeira 
de Faro, onde estava contemplado o reforço do muro de contenção a executar nas parcelas a 
expropriar, infra identificadas.  
Em 2010, o muro de contenção à Rua Padre José Pires Afonso, na freguesia de Palmeira de 
Faro, face ao seu estádio de degradação, foi objecto de realização de um procedimento de 
contratualização de empreitada de obra pública, para efeito de reforço do mesmo. A 
empreitada foi adjudicada em 2 de Dezembro de 2010, mas não foi consignada, na medida em 
que os proprietários do prédio não permitiram a execução do reforço do muro, contrariamente 
ao que haviam acordado com o Senhor Presidente de Junta de Freguesia de Palmeira de Faro 
em 2010. A Câmara Municipal de Esposende, após o impedimento dos proprietários em 
avançar com a obra, procedeu à vedação da zona de estacionamento adjacente ao muro a 
reforçar, para minimizar o avanço do estado de degradação do mesmo. 
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 Durante o ano de 2011 e 2012 efectuaram-se sucessivas tentativas junto dos proprietários do 
prédio para aquisição das parcelas melhor identificadas infra, sem sucesso. No primeiro 
trimestre de 2012, solicitou esta Autarquia a perito de lista oficial a avaliação da área 
necessária à execução do projecto tendo o relatório sido entregue nesta autarquia no final do 
referido trimestre. 
Na impossibilidade de acordo verbal com os proprietários, procedeu esta autarquia à tentativa 
de Aquisição por Via do Direito privado, a Manuel Ribeiro Fernandes e mulher Maria Amélia 
Ferreira dos Santos Fernandes, residentes na Rua da Igreja nº 29, da freguesia de Palmeira 
de Faro, deste concelho de Esposende, de duas parcelas de terreno, identificadas em planta 
anexa com as letras A e B, com as áreas de 417,70m2 e 15,80m2, descritas na Conservatória 
do Registo Predial sob o n.º 1454/20020621 e inscritas na matriz predial rústica da referida 
freguesia de Palmeira de Faro sob o art.ºs 568 e 895, pelo valor global de 15.585,66 € (sendo 
13.754,86 € para a parcela A e 1.830,80 € para a parcela B), conforme previsto no art.º 11.º 
do Código das Expropriações. 
Com vista a garantir a devida estabilidade da rua adjacente, e na impossibilidade de chegar a 
acordo com os proprietários das parcelas supra referidas, vê-se esta Autarquia forçada a 
avançar com o processo de expropriação das parcelas supra referidas, com fundamento na 
utilidade pública da obra projectada para o local e a salvaguarda de pessoas e bens que se 
desloquem na referida via, uma vez que o muro de contenção em causa está em risco de ruir, 
razão pela qual se vedou a zona de estacionamento adjacente ao muro a reforçar. 
Em 14 de Fevereiro de 2013,a Câmara Municipal de Esposende, em reunião ordinária, 
deliberou aprovar o Projecto de Execução da Redefinição do Perfil Transversal da Rua Padre 
José Pires Afonso, na freguesia de Palmeira de Faro. 
Face ao exposto torna-se urgente a obtenção, junto do Sr. Secretário de Estado da 
Administração Local, da declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, e da 
posse administrativa do prédio, por forma a poder executar o projecto em causa. 
Assim, tendo sido aprovado o projecto de execução da Redefinição do Perfil Transversal da 
Rua Padre José Pires Afonso, na Freguesia de Palmeira de Faro, proponho que a Câmara 
Municipal delibere, nos termos dos artigos 10º, 12º, 14º e 15º, todos da Lei nº 168/99, de 18 de 
Setembro (Códigos das Expropriações), com as sucessivas alterações, requerer à D.G.A.L. – 
Direcção Geral das Autarquias Locais, a declaração de utilidade pública da expropriação, 
com carácter de urgência e autorização de posse imediata do bem, nos termos da alínea c) do 
artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei nº 5-A/2002 de 11 de 
Janeiro. 
Prevê-se que o encargo com a expropriação seja de 15.585,66 €, encontrando-se a verba 
cativa na Orgânica 02 – Câmara Municipal, com a classificação económica 070101-Terrenos, 
na rubrica 2013 I 5 – Aquisição de Terrenos e Edifícios do Plano Plurianual de Investimentos.  
As parcelas de terreno relativamente às quais se está a requerer a expropriação, de acordo 
com o Plano Municipal de Esposende insere-se em Espaços Urbanos e Urbanizáveis - 
aglomerado urbano de terceira ordem, segundo a Carta de Ordenamento, sem restrição 
quanto ao uso ou transformação do solo, sendo atravessado por uma ribeira, segundo a Carta 
de Condicionantes. 
Considerando ainda que a obra em falta é necessária e fundamental à salvaguarda da 
segurança de pessoas e bens que na via circulem e que só com a conclusão do projecto se 
consegue propiciar a devida estabilidade da rua adjacente, torna-se vital a aprovação da 
presente resolução, sob pena de poderem vir a ser imputadas à Autarquia responsabilidades 
pela não garantia de segurança da via em causa. 
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Pelo que, se torna necessário e imprescindível a expropriação com carácter de urgência de 
duas parcelas de terreno, identificadas em planta anexa com as letras A e B, com as áreas de 
417,70m2 e 15,80m2, descritas na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 1454/20020621 
e inscritas na matriz predial rústica da referida freguesia de Palmeira de Faro sob o art.ºs 568 
e 895, respectivamente. 
Nestes termos propõe-se que a Câmara Municipal delibere requerer a declaração de utilidade 
pública da expropriação, com carácter de urgência, e a autorização de posse imediata do bem 
anteriormente identificado.” Segue-se data e assinatura. ---------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA, NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA E, ASSIM, 
JUNTO DO GOVERNO, CONCRETAMENTE JUNTO DO SENHOR SECRETÁRIO DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 10.º, 12.º, 14.º 
E 15.º, TODOS DA LEI N.º 168/99, DE 18 DE SETEMBRO, COM AS SUCESSIVAS 
ALTERAÇÕES, REQUERER, COM CARÁCTER DE URGÊNCIA, A DECLARAÇÃO DE 
UTILIDADE PÚBLICA DA EXPROPRIAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE POSSE IMEDIATA 
DAS DUAS PARCELAS DE TERRENO, MELHOR IDENTIFICADAS NA REFERIDA 
PROPOSTA, NOS TERMOS DA ALÍNEA C) DO ARTIGO 64.º DA LEI N.º 169/99, DE 18 
DE SETEMBRO, NA REDACÇÃO DADA DA LEI N.º 5-A/2002 DE 11 DE JANEIRO. ------ 
 
 
04.03 – PROTOCOLOS:  ______________________________________________________ 
 
04.03.01 – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO – PROGRAMA DE 
GENERALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ESCOLARES AOS 
ALUNOS DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO – PROPOSTA. ------------------------------- 
 
Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Dr.ª Jaquelina Areias, com o seguinte 
teor: 
 
“A Câmara Municipal de Esposende, no âmbito do Protocolo de Colaboração celebrado com 
o Ministério da Educação, tem garantido a sua participação no Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares (PGFRE) aos alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico, 
que tem como objectivo possibilitar às crianças deste ciclo de ensino usufruírem de um serviço 
de refeição de qualidade. Por conseguinte, no âmbito do protocolo previamente estabelecido 
sobre esta matéria, foram complementarmente celebrados Protocolos de Colaboração com 
parceiros locais, nomeadamente instituições públicas, particulares e/ou cooperativas, que 
desenvolvem a sua actividade nos domínios da educação e da intervenção comunitária. 
As refeições escolares fornecidas aos alunos da EB1 Vila Chã têm sido asseguradas pela 
Esposende Solidário - Associação Concelhia para o Desenvolvimento Integrado, 
nomeadamente através do Centro Comunitário de Vila Chã, gerido por esta IPSS, ao abrigo 
de um acordo atípico celebrado com a Segurança Social. Tal acordo engloba 
complementarmente as actividades antes e após os tempos lectivos (ATL) e tem um regime de 
pagamento comparticipado, definido em função dos rendimentos familiares. No entanto, dado 
ter sido já anunciada, para o próximo ano lectivo, a cessação da referida tipologia de acordo 
(deixando de contemplar a componente de refeição) e porque algumas famílias preteriram do 
usufruto das actividades não lectivas, propomos a celebração de um Protocolo de 
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Colaboração com a referida Instituição no âmbito do PGFRE aos alunos do 1.º CEB, 
abrangendo, até ao final do presente ano lectivo, as crianças posicionadas nos Escalões A e B, 
ao nível da Acção Social Escolar, e, a partir do ano lectivo 2013/2014, todas as crianças que 
pretenderem usufruir do serviço de refeição. Importa referir que a inclusão destes alunos no 
PGFRE já foi autorizada pela Direcção de Serviços da Região Norte da Direcção Geral dos 
Estabelecimentos Escolares. 
Junto se anexa minuta do Protocolo de Colaboração” Segue-se data e assinatura. --------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA 
DO PROTOCOLO EM CAUSA, NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI 
APRESENTADA, BEM COMO AUTORIZAR A SUA OUTORGA. ------------------------------ 
 
 
04.03.02 – PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ESPOSENDE E A FREGUESIA DE VILA CHÃ PARA PROCEDER À 
TAREFA DE ARRECADAÇÃO DAS RECEITAS PROVENIENTES DAS RENDAS 
DAS HABITAÇÕES DA HABITAÇÃO SOCIAL DA FREGUESIA DE VILA CHÃ – 
PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião minuta de protocolo a celebrar entre o Município de Esposende e a 
Freguesia de Vila Chã, tendo por objecto a tarefa de proceder à arrecadação das receitas 
provenientes das rendas das habitações da Habitação Social da Freguesia de Vila Chã. Fica 
arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte 
integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA 
DO PROTOCOLO EM CAUSA, NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI 
APRESENTADA, BEM COMO AUTORIZAR A SUA OUTORGA. ------------------------------ 
 
 
05 – URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS:  ____________________________________ 
 

05.01 – OBRAS MUNICIPAIS:  _________________________________________________ 
 
05.01.01 – RECEPÇÕES PROVISÓRIAS:  _______________________________________ 
 

05.01.01.01 – RESTAURO DA CASA DAS MARINHAS – ARQT.º VIANA DE LIMA – 
AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEPÇÃO PROVISÓRIA. -------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Recepção Provisória e a informação técnica n.º 
44/DOSU/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos provisoriamente. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta 
da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS. ------------------------- 
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05.01.02 – RECEPÇÕES DEFINITIVAS:  ________________________________________ 
 

05.01.02.01 – CONSTRUÇÃO DE MURO DE CONTENÇÃO EM BETÃO CICLÓPICO 
- ANTAS – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEPÇÃO DEFINITIVA E 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. -------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Recepção Definitiva e a informação técnica n.º 
47/DOSU/2013, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no âmbito 
da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram realizados e em 
condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da possibilidade de, em caso 
de homologação daquele auto, se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva 
caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA, RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS E AUTORIZAR O 
CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ---------------------------------------------------------------------- 
 
 
05.01.03 – LIBERAÇÕES DE CAUÇÃO:  ________________________________________ 
 
05.01.03.01 – IMPERMEABILIZAÇÃO DA COBERTURA DO EDIFÍCIO DA 
CÂMARA MUNICIPAL – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE LIBERAÇÃO 
DE CAUÇÃO. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião Auto de Vistoria para Liberação de Caução e a informação técnica n.º 
45/DOM/2012, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos para liberação da 
caução no âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos não 
apresentam defeitos de obra da responsabilidade do adjudicatário, pelo que, de acordo com o 
art.º 3.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 190/2012, de 22 de Agosto, informa da possibilidade de, 
em caso de homologação daquele auto, se proceder à liberação da caução na percentagem de 
60% equivalente ao 2.º ano após a recepção provisória da referida obra. Fica arquivada cópia 
do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se 
dá como transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E LIBERAR A CAUÇÃO NA PERCENTAGEM DE 60% EQUIVALENTE 
AO 2.º ANO APÓS A RECEPÇÃO PROVISÓRIA DA REFERIDA OBRA. --------------------- 
 
 
05.01.03.02 – REPARAÇÃO DE ANOMALIAS NA BIBLIOTECA MUNICIPAL – 
AUTO DE VISTORIA PARA EFEITOS DE LIBERAÇÃO DE CAUÇÃO. ------------------ 
 
Foi presente em reunião Auto de Vistoria para Liberação de Caução e a informação técnica n.º 
46/DOM/2012, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta Câmara 
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Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos para liberação da 
caução no âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos não 
apresentam defeitos de obra da responsabilidade do adjudicatário, pelo que, de acordo com o 
art.º 3.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 190/2012, de 22 de Agosto, informa da possibilidade de, 
em caso de homologação daquele auto, se proceder à liberação da caução na percentagem de 
90% equivalente ao 4.º ano após a recepção provisória da referida obra. Fica arquivada cópia 
do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se 
dá como transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E LIBERAR A CAUÇÃO NA PERCENTAGEM DE 90% EQUIVALENTE 
AO 4.º ANO APÓS A RECEPÇÃO PROVISÓRIA DA REFERIDA OBRA. --------------------- 
 
 
05.02 – OBRAS PARTICULARES:  _____________________________________________ 
 
05.02.01 – RECEPÇÕES PROVISÓRIAS:  _______________________________________ 
 
05.02.01.01 – PROCESSO N.º 523/2002 – MANUEL LIMA MIRANDA – RUA NOSSA 
SENHORA DA GUADALUPE – FREGUESIA DE GANDRA – AUTO DE VISTORIA 
PARA EFEITO DE RECEPÇÃO PROVISÓRIA E REDUÇÃO DA CAUÇÃO. ------------ 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/40502/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria 
para efeitos de recepção provisória das obras de urbanização referentes ao processo de 
licenciamento de operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do 
respectivo auto, bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, 
se proceder à recepção provisória e à redução da respectiva caução para um total 1.440,00€ até 
à recepção definitiva das obras de urbanização. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta 
da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 
AUTORIZAR A REDUÇÃO DA CAUÇÃO PARA 1.440,00€ ATÉ À RECEPÇÃO 
DEFINITIVA. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
 
05.02.02 – RECEPÇÕES DEFINITIVAS:  ________________________________________ 
 
05.02.02.01 – PROCESSO N.º 490/2003 – LOSA CAPITÃO – INVESTIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS, LDA – OUTEIRO DE BAIXO (FANICO) – FREGUESIA DE 
MARINHAS – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEPÇÃO DEFINITIVA 
DAS OBRAS DE URBANIZAÇÃO E CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/47814/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria 
para efeitos de recepção definitiva das obras de urbanização referentes ao processo de 
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licenciamento de operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do 
respectivo auto, bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, 
se proceder à recepção definitiva e cancelamento da respectiva caução. Fica arquivada cópia do 
mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 
como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 
AUTORIZAR O CANCELAMENTO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------- 
 
 
05.02.03 – LOTEAMENTOS:  __________________________________________________ 
 
05.02.03.01 – PROCESSO N.º 58/93 – MANUEL ALVES SANTOS – LUGAR DO 
BARRAL – FREGUESIA DE PALMEIRA DE FARO – PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
DO LOTEAMENTO. -------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica DGU/3051/2013 prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal, relativa ao processo supra 
referenciado, com o seguinte teor: 
 
“1 - A requerente pretende efectuar uma alteração às especificações atribuídas ao lote n. °3 
do alvará de loteamento n.º 9/95, de forma a permitir a introdução de uma piscina no lote. 
2 - O pedido engloba também a alteração ao lote n.º 13 que esta em curso. 
Estes procedimentos devem ser entendidos como autónomos, embora, no fim e caso tal se 
proporcione, possa vir a ser emitido um alvará único. 
3 - A alteração ao lote n.º 3, em análise, consiste na ampliação do perímetro de implantação 
das edificações e no aumento ligeiro (1,5m2) da área de implantação e construção. A 
construção da piscina afecta sobretudo a área de impermeabilização do lote que é agora de 
270m2. 
4 - Esta alteração não afecta a adequação da operação de loteamento ao disposto no RPDM, 
conforme se pode verificar no quadro anexo: 
 

Área (C.P.R.) [M2] 18400,00 Aglomerado 3 
Áreas [M2] Permitida (PDM) Proposta 

Área de Construção 14720,00 13130,83 
Área de Implantação 5670,00 5193,66 
Volume de Construção 44160,00 35483,72 

N.º de Pisos 2,00 2,00 
 

5 - Trata-se de uma variação inferior a 3% da área de implantação e de construção prevista, 
pelo que, nos termos do disposto no n.°8 do art. 27° do DL 555/99 de 16.12 com as alterações 
introduzidas pelo DL 26/2010 de 30.03, esta alteração pode ser aprovada por simples 
deliberação da Câmara Municipal com dispensa de quaisquer outras formalidades. 
6 - Assim, não se vê inconveniente na alteração pretendida. Segue-se data e assinatura. --------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
ALTERAÇÃO AO LOTEAMENTO DO PROCESSO N.º 58/93, NOS TERMOS E COM 
BASE NOS FUNDAMENTOS CONSTANTES NA INFORMAÇÃO TÉCNICA 
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DGU/3051/2013 APRESENTADA E COM A QUAL SE CONCORDA. -------------------------- 
 
 
05.02.04 – CADUCIDADES:  ___________________________________________________ 
 
05.02.04.01 – PROCESSO N.º 180/2006 – PAULO JOSÉ DA SILVA MARTINS – RUA 
DA IGREJA, 200 – FREGUESIA DE CURVOS – CADUCIDADE DO 
LICENCIAMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/42985/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 
caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/42981/2012 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 
disposto no n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de Março, declare a caducidade do 
licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da 
qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 
 
05.02.04.02 – PROCESSO N.º 70/2008 – AGOSTINHO LAURO DE CASTRO PIRES – 
LAGOA DO FRANCO – FREGUESIA DE RIO TINTO – CADUCIDADE DO 
LICENCIAMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/487010/2013, prestada pelos serviços 
da Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 
caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/48708/2012 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 
disposto no n.º 2 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de Março, declare a caducidade do 
licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da 
qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
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05.02.04.03 – PROCESSO N.º 104/2008 – COLOSSO URBANO, LDA – LOTE 15 – 
SENHORA DA SAÚDE – LUGAR DE GÓIOS – FREGUESIA DE MARINHAS – 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO. ------------------------------------------------------------ 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/3652/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 
caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/46373/2012 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 
disposto no n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de Março, declare a caducidade do 
licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da 
qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 
 
05.02.04.04 – PROCESSO N.º 47/2008 – COLOSSO URBANO, LDA – LOTE 14 – 
SENHORA DA SAÚDE – LUGAR DE GÓIOS – FREGUESIA DE MARINHAS – 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO. ------------------------------------------------------------ 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/46365/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 
caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/46363/2012 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 
disposto no n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de Março, declare a caducidade do 
licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da 
qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 
 
05.02.04.05 – PROCESSO N.º 60/2008 – ADEGA O LAGAR, LDA – AVENIDA PADRE 
SÁ PEREIRA – LOTE 2 R/C – FREGUESIA DE MARINHAS – CADUCIDADE DO 
LICENCIAMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/153911/2013, prestada pelos serviços 
da Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 



 

 

 

Página 19 de 24 
ACTA N.º 05/2013 * 2013.02.28 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/15399/2012 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, nos termos previstos 
no Código do Procedimento Administrativo (CPA) em conjugação com o definido no Regime 
Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE). Fica arquivada cópia do mesmo junto à 
minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como 
transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 
 
05.02.04.06 – PROCESSO N.º 634/2007 – GONÇALVES & GREGÓRIO, LDA – LOTE 
17 – LUGAR DA PEDREIRA – FREGUESIA DE FORJÃES – CADUCIDADE DO 
LICENCIAMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/18335/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 
caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/18333/2012 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 
disposto no n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de Março, declare a caducidade do 
licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da 
qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 
 
05.02.04.07 – PROCESSO N.º 177/2008 – MARIA EMÍLIA MONTE RIBEIRO 
CANGOSTAS – RUA COMANDANTE AUGUSTO JOSÉ TEIXEIRA – FREGUESIA 
DE FÃO – CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO. ---------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/43603/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 
caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/43601/2012 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 
disposto no n.º 1 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de Março, declare a caducidade do 
licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da 
qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 
 



 

 

 

Página 20 de 24 
ACTA N.º 05/2013 * 2013.02.28 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 
 
05.02.04.08 – PROCESSO N.º 240/2011 – FILIPE VILA CHÃ EIRAS NOVO – 
ESTRADA NACIONAL, 13, N.º 6 – FREGUESIA DE BELINHO – CADUCIDADE DO 
LICENCIAMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/35249/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 
caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/35245/2012 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que declare a caducidade 
do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, 
da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ----------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 
 
05.02.04.09 – PROCESSO N.º 587/2007 – FLORIANO GONÇALVES DA COSTA – 
LUGAR DO SOUTO – FREGUESIA DE GEMESES – CADUCIDADE DO 
LICENCIAMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/7216/2013, prestada pelos serviços da 
Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 
requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 
caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 
DGU/7214/2012 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que declare a caducidade do 
licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da 
qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 
CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 
RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 
COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
 
 
06 – EDUCAÇÃO: ___________________________________________________________ 
 
06.01 – ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A ESTUDANTES DO ENSINO 
SUPERIOR – ANO DE 2013 – PROPOSTA. --------------------------------------------------------- 
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Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Dr.ª Jaquelina Areias, com o seguinte 
teor: 
 
“O desenvolvimento de um concelho está intimamente ligado com o desenvolvimento cultural 
e com a formação do seu agregado populacional. No entanto, é indubitável que existem 
estratos populacionais com dificuldades económicas que não permitem a normal frequência e 
continuidade da formação escolar aos elementos dependentes, sobretudo quando esses estudos 
se colocam ao nível do ensino superior. 
Neste sentido, é competência da Câmara Municipal deliberar em matéria de prestação de 
serviços a estratos sociais desfavorecidos, designadamente no que concerne a apoios a prestar 
aos mesmos, pela forma e condições constantes do Código Regulamentar do Município de 
Esposende, conforme decorre do disposto no nº 4 c) do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de 
Setembro. 
Nos termos do disposto no n.º 1 do Artigo F-1/4º do Código Regulamentar do Município de 
Esposende, vimos propor, para o ano de 2013, a atribuição até trinta bolsas de estudo no 
valor nominal de seiscentos euros.” Segue-se data e assinatura. ------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA NOS TERMOS APRESENTADOS E, ASSIM, ATRIBUIR ATÉ TRINTA 
BOLSAS DE ESTUDO PARA O ANO DE 2013, BEM COMO FIXAR O SEU 
QUANTITATIVO UNITÁRIO EM SEISCENTOS EUROS. ----------------------------------------- 
 
 
07 – COMÉRCIO E INDÚSTRIA:  ______________________________________________ 
 
07.01 - HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL 
DENOMINADO CLÍNICA DE REABILITAÇÃO SANTA MARINHA – SITO NA AV.ª 
MARGARIDA QUEIRÓS – FREGUESIA DE FORJÃES – PEDIDO DE 
ALARGAMENTO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO. ----------------------------------- 
 
Foi presente em reunião requerimento apresentado pela administradora da Clínica de 
Reabilitação Santa Marinha, Lda, sita na Av.ª Margarida Queirós, 549, na freguesia de Forjães, 
onde é solicitado o prolongamento do horário de funcionamento daquele estabelecimento. 
Foram ainda presentes pareceres da Guarda Nacional Republicana – Posto Territorial de 
Esposende, da Junta de Freguesia de Forjães e da Associação Comercial e Industrial de 
Esposende. Fica arquivada cópia dos mesmos junto à minuta da acta da presente reunião, da 
qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, FACE AOS 
ELEMENTOS APRESENTADOS, NOMEADAMENTE, OS PARECERES DA JUNTA DE 
FREGUESIA DE FORJÃES, DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DO 
CONCELHO DE ESPOSENDE E DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA, 
AUTORIZAR O ALARGAMENTO DO HORÁRIO FUNCIONAMENTO, DO 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL EM CAUSA, DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA ATÉ 
ÀS 21:00H E AOS SÁBADOS DAS 9:00H ATÉ ÀS 13:00H. --------------------------------------- 
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08 – ASSUNTOS DIVERSOS:  __________________________________________________ 
 
08.01 – MUNICÍPIO DO CRATO – CÂMARA MUNICIPAL – PEDIDO DE APOIO 
PARA AJUDAR A DEFENDER E A REFORÇAR A AUTONOMIA DO PODER 
LOCAL – PARA CONHECIMENTO. ---------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião ofício do Município do Crato relativo à proposta de nova Lei das 
Finanças Locais. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da 
qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
08.02 – APPACDM – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE PAIS E AMIGOS DO 
CIDADÃO DEFICIENTE MENTAL – AGRADECIMENTO PELA ATRIBUIÇÃO DE 
SUBSÍDIO PARA AQUISIÇÃO DE VIATURA PARA O COMPLEXO DE 
ESPOSENDE – PARA CONHECIMENTO. --------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião ofício da APPACDM – Associação Portuguesa de Pais e Amigos do 
Cidadão Deficiente Mental, onde agradecem a atribuição de um subsídio para apoiar a 
aquisição de uma viatura para o Complexo de Esposende. Fica arquivada cópia do mesmo 
junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como 
transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
08.03 – ZENDENSINO, COOPERATIVA DE ENSINO, IPRL – ALTERAÇÃO DO 
CAPITAL SOCIAL – PARA CONHECIMENTO. ------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião ofício da Zendensino – Cooperativa de Ensino, IPRL, relativo à 
alteração do Capital Social da Cooperativa. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da 
acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ----------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, CONCORDAR COM O 
AUMENTO DO CAPITAL SOCIAL DA ZENDENSINO, COOPERATIVA DE ENSINO, 
IPRL, NOS PRECISOS TERMOS DA PROPOSTA APRESENTADA PELOS 
COOPERADORES E NÃO ACOMPANHAR O REFERIDO AUMENTO DE CAPITAL. 
MAIS DELIBEROU CONDICIONAR A PRESENTE DELIBERAÇÃO AO PARECER DO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO RELATIVAMENTE AOS ESCLARECIMENTOS 
DAQUELE MINISTÉRIO SOBRE SE SE APLICA ÀS COOPERATIVAS A LEI N.º 
50/2012, DE 31 DE AGOSTO. 
Abstiveram-se as senhoras Vereadoras, Dr.ª Filipa Miquelino e Dr.ª Hersília Marques. ---------- 
 
 
---E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 
de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo APROVADA por UNANIMIDADE 
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para efeitos de execução imediata das deliberações tomadas. ----------------------------------------- 
 
---Sendo onze horas e cinquenta minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a 
presente reunião. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
---E eu, ______________________________, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos 
Humanos, redigi e subscrevi a presente acta, a qual se encontra fiel ao que de relevante se 
passou na mesma reunião. ---------------------------------------------------------------------------------- 
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